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RESUMO  

 O presente trabalho evidencia a necessidade da participação social na 
gestão das Unidades de Conservação (UC), neste caso, da Área de Proteção 
Ambiental da Baleia Franca (APABF). Sendo assim, o objetivo deste trabalho é 
promover o acesso a informação acerca do território que abrange a APABF, a 
partir do seu plano de manejo e artigos científicos, que contém uma linguagem 
técnica e pouco acessível à comunidade de forma geral. Sendo assim 
desenvolveu-se uma cartilha, com linguagem simples, de fácil acesso e 
circulação, pois, acredita-se que é a partir dessas ações que se forma alianças 
entre instituições governamentais e atores locais em defesa às ameaças 
externas ao patrimônio natural da UC.  

PALAVRAS-CHAVE: Participação social; Unidade de Conservação; 
Educomunicação; Educação ambiental.  
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INTRODUÇÃO 

A educação ambiental (EA) é uma área da educação que contribui no 
desenvolvimento social, tendo como um dos seus principais objetivos a 
potencialização das atividades humanas, transformando-as em práticas sociais e 
incluindo a ética ambiental. Nesse mesmo contexto, a comunicação atua nas 
políticas públicas, sendo também uma importante ferramenta para o 
desenvolvimento sustentável, e o encontro dessas duas ciências criou um novo 
instrumento do saber: a educomunicação (BONFADINI et. al, 2016, p. 327).  

Sendo assim, de acordo com o texto-base de ações do Ministério do 
Meio Ambiente, este segmento pode ser inserido em vários processos formativos 
da educação ambiental popular, não-formal e informal, em políticas públicas e 
movimentos sociais pela sustentabilidade, associados a processos educativos, 
na educação formal, na educação difusa e nos meios de comunicação de massa, 
além da gestão ambiental pública. (MMA,2008, p. 32).  

Cabe destacar que a educomunicação, juntamente com políticas 
públicas e movimentos sociais pela sustentabilidade, torna-se uma via de mão 
dupla, pois há uma ligação indireta para a gestão destes dois segmentos de 
organização pública para que seja efetiva. Pensando por este viés, a 
educomunicação tem forte ligação com inúmeros trabalhos que são 
desenvolvidos em Unidades de Conservação (UC), principalmente nas de uso 
sustentável, as quais possuem maior abrangência social.  

Segundo Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, Art. 2º, uma Unidade de 
recursos ambientais com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder jurisdicional, 
visando a conservação e limites definidos sob regime especial administrativa, 

o esta 
mesma legislação, as UCs são divididas em duas categorias: Uso Sustentável e 
Proteção Integral.  

As UCs de Proteção Integral tem como objetivo básico preservar a 
natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 
exceção dos casos previstos na legislação correspondente. São UCs de 
Proteção Integral: Estação Ecológica (ESEC), Reserva Biológica (REBIO), 
Parque Nacional (PARNA), Monumento Natural (MUNAT) e Refúgio da Vida 
Silvestre (RVS)  (SNUC, 2000, p. 32). 

As UCs de Uso Sustentável, por sua vez, tem como objetivo básico 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais e se caracterizam como uma área extensa com um certo 
grau de ocupação humana e é dotada de atributos biológico (bióticos e abióticos) 
bem como culturais, sendo importantes para a qualidade de vida e bem-estar das 
populações do seu entorno.  São UCs de Uso Sustentável: Área de Proteção 
Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta 
Nacional (FLONA), Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (SNUC, 
2000, p. 32). 

O Estado de Santa Catarina possui ao todo 16 unidades de conservação 
federais, que abrangem uma área de 341.088,69 hectares. Dessas 16 unidades 
de conservação, oito pertencem ao grupo de Proteção Integral e oito ao grupo de 
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Uso Sustentável. Das unidades de Proteção Integral, duas são Estações 
Ecológicas, uma é Reserva Biológica e cinco são Parques Nacionais. Já no 
grupo de Uso Sustentável encontram-se duas Áreas de Proteção Ambiental, uma 
Área de Relevante Interesse Ecológico, uma Reserva Extrativista e quatro 
Florestas Nacionais. (MARTINS et. al. 2015, p. 244) 

 A UC que será abordada neste trabalho é da categoria APA, que tem 

2000, p.32).  
O território da APABF engloba 78% de ambiente marinho, do sul da Ilha 

de Santa Catarina à plataforma de pesca norte de Balneário Rincão, excluindo-
se do seu perímetro o Porto de Imbituba e o Terminal Pesqueiro de Laguna; e 
22% de ambiente terrestre, que abrange parte dos municípios de Garopaba, 
Imbituba, Laguna, Jaguaruna, Balneário Rincão e Tubarão (Figura 1). 

FIGURA 1 -  LOCALIZAÇÃO DA APA DA BALEIA FRANCA E SEUS 
LIMITES.  

FONTE: ICMBIO (2018, p. 21) 
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As ilhas costeiras do Batuta, Santana de Dentro, Santana de Fora, das 

Araras e Tacami, na região de Imbituba, e dos Lobos e Ilhota, na região de 
Laguna, estão inseridas em seu perímetro.  

A APABF abrange oito dos 38 municípios da área costeira de SC, 
Florianópolis, Palhoça, Paulo Lopes, Garopaba, Imbituba, Laguna, Jaguaruna e 
Balneário Rincão. Apenas o município de Tubarão, que possui 1,1% do seu 
território dentro da APA, não se situa no litoral. Seu plano de manejo foi 
aprovado em sessões públicas com grande participação da comunidade local e 
profissionais da região.  

Esta participação da comunidade propicia maior conhecimento e 
compreensão entre todos os atores envolvidos explicitando quais são os 
interesses das partes envolvidas e, outras vezes, prevenindo problemas, 
disputas e conflitos. Do mesmo modo, também amplia o conhecimento público 
sobre as interfaces do tema da conservação com aspectos relevantes do 
cotidiano. É importante lembrar que um processo participativo também é uma 
grande oportunidade para ressaltar os benefícios, os bens e serviços fornecidos 
pelas áreas protegidas. (NEIVA, 2013, p. 68).  

Neste sentido, este trabalho tem como objetivo elaborar, com o 
referencial da educomunicação, uma cartilha ilustrativa, de fácil entendimento e 
acessível à comunidade e turistas que visitam o território, para evidenciar a área 
de abrangência da APABF, que é tão importante para a comunidade. Pois, 
quando há participação social nas políticas públicas, a própria sociedade do 
entorno defende seu território, bem como a sua conservação, proteção e, 
consequentemente, auxilia na gestão da Unidade de Conservação.  

 
 
 

OBJETIVO 
 

OBJETIVO GERAL 

 
Criar uma cartilha de fácil entendimento elaborada a partir do Plano de 

Manejo da APABF para circular na comunidade e todo o território de abrangência 
da APA.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Analisar o plano de manejo da APABF e selecionar os temas mais 
relevantes para divulgação através de reuniões com a equipe gestora da 
unidade; 

2. Elaborar ilustrações com o auxílio de um profissional da área para a 
montagem digital da cartilha;  

3. Elaborar textos com uma linguagem simplificada a partir dos anexos do 
plano de manejo, artigos relacionados com o território e o plano de 
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manejo;  
4. Entrega do material para a UC, visando a melhor forma de utilizá-lo;  
5. Publicar, de forma digital, para maior acessibilidade, no site oficial da 

ABABF e demais mídias relacionadas.  
 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 No presente projeto foram realizadas as seguintes etapas para a definição 
e elaboração da cartilha: 

I. Participação em grupos de discussões envolvidos com os processos de 
governança do território da UC (Conselho da UC, Conselho Municipal de 
Turismo, Grupo de Gestão de Trilhas). 

II. Reunião com os gestores da UC, visando levantamento de demandas 
institucionais para a montagem da cartilha. Foram realizadas duas 
reuniões com a equipe gestora da APABF, a primeira ocorreu no dia 28 de 
agosto de 2019, juntamente com o chefe da UC e uma Analista Ambiental. 
A segunda foi realizada no dia 18 de outubro para as contribuições da 
equipe gestora a partir do texto base apresentado.  

III. Pesquisa bibliográfica e definição sobre a diagramação da cartilha. 

 
IV. Envio do texto base aos gestores da APABF para contribuição e devidas 

correções necessárias acerca dos assuntos abordados.   
 

V. Montagem gráfica da cartilha, visando a melhor maneira de abordagem 
para o público alvo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

relação à proposta elaborada. Porém, no contexto da educação ambiental crítica, 
e que foi considerad
população contribui, influi e usufrui, de forma mais efetiva e direta, na construção 

01997).  
Sendo assim, de acordo com Irving (2014, p.170), a democracia no 

processo decisório na gestão de um patrimônio natural, como as UCs, é o 
principal ponto de partida, pois neste mesmo debate, entende-se que a noção de 
conservação da natureza passa a ser entendida como uma nova construção 
humana para que se forme uma nova lógica na relação entre sociedade e 
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natureza.  
Atualmente, para o desenvolvimento econômico local e nacional, as UCs 

são consideradas parte integrante das estratégias de desenvolvimento 
sustentável, incluindo também a conservação da natureza, serviços 
ecossistêmicos e socioculturais. É neste sentido que é considerado de grande 
importância a gestão de uma UC, principalmente a participativa, pois o papel do 
Estado é garantir que estas estratégias sejam implementadas. (BEZERRA, et. 
al.,2018, p. 118) 

Após a criação da Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981) e 
da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a questão da democratização 
da gestão do patrimônio natural, assim como o protagonismo social nas ações 
governamentais, passou a ser construído um compromisso central em relação às 
políticas públicas, ainda que, no primeiro momento apenas no discurso político. 
(IRVING,2014, p. 173) 

Este avanço democrático em relação à proteção da natureza vem sendo 
obtido, principalmente, a partir do estabelecimento e regulamentação do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (BRASIL, 2000 e 2002) que 
define a obrigatoriedade de participação da sociedade nas decisões da gestão 
das UCs.  (IRVING,2014, p. 173) 

Esse compromisso em relação à sociedade e a gestão do patrimônio 
natural se fortalece pelo Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP 
(BRASIL, 2006), que estabelece, como princípio, não apenas a participação 
social, mas também o compromisso de inclusão social nas políticas públicas de 
proteção à natureza, principalmente após a implementação da Política de Povos 
e Populações Tradicionais - PPPT (BRASIL,2007), que buscou também o 
protagonismo em relação aos povos tradicionais. (IRVING,2014, p. 173) 

Sendo assim, para que haja mudanças a partir do desenvolvimento 
sustentável, a participação social é indispensável, pois requer  intervenções 
inovadoras para fomentar espaços participativos, além de dar acesso às novas 
possibilidades neste segmento. No entanto, apesar da participação ser o 
principal alicerce no desenvolvimento sustentável, existem, no meio acadêmico, 
poucos projetos relacionados com educomunicação em torno das questões 
socioambientais. (TOTH et. al, 2012, p. 2) 

A relação com esse tema ressaltou o aspecto do direito à informação 
como condição necessária ao empoderamento de atores e à implementação das 
agendas ambientais, porém, por outro reduziu, muitas vezes, a participação da 
comunicação a uma compreensão utilitária. Isso demonstra a importância de se 
desenvolver metodologias dialógicas que permitam a essa comunicação assumir 
sua função pedagógica.  

Desta forma, este trabalho pretende contribuir neste sentido, ou seja, 
suprir parte desta lacuna por meio da elaboração de uma cartilha de fácil 
entendimento para a população local e turistas para que haja um entendimento 
mais claro sobre o território e também da APABF, seguindo o método já citado 
acima. Com base nisso, foi possível perceber que o território que abrange a UC 
contém inúmeras referências bibliográficas, mas por conter muitas versões, 
adotou-se neste trabalho as versões oficiais, que constam nos anexos do Plano 
de Manejo da APABF e que auxiliaram na produção do texto base  da cartilha.  

Para a confecção da cartilha necessitou-se realizar reuniões com analistas 
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da APABF para a escolha de todo o conteúdo que seria abordado, pois o foco do 
material foi obter uma linguagem simplificada e objetiva. Sendo assim, além das 
reuniões na sede da UC, houve necessidade também de uma reunião com o 
profissional encarregado de realizar a diagramação e a montagem gráfica da 
cartilha para eleger o melhor formato do material bem como o seu layout.  

Após o levantamento de todo o referencial teórico houve a aprovação da 
equipe gestora, além da sua contribuição, referente ao conteúdo abordado no 
material. Vale ressaltar, também, que o material fotográfico da cartilha foi cedido 
pela UC a partir de sobrevoos na região e alguns profissionais especializados em 
fotografias. Cabe destacar que o presente trabalho será finalizado após ser 
submetido para aprovação da governança do território da UC (Conselho da UC, 
Conselho Municipal de Turismo, Grupo de Gestão de Trilhas) e 
consequentemente, pela equipe gestora da APABF, fazendo os ajustes 
necessários.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com este trabalho buscou-se fortalecer o elo entre o IFSC campus 
Garopaba e a comunidade local, através da percepção de que esta relação é 
uma via de mão dupla entre a academia e a sociedade. Sendo assim, faz-se 
necessária a avaliação da cartilha desenvolvida neste trabalho para melhor 
apreciação e participação local, através das representações da APABF e dos 
Condutores Ambientais Locais e Guias de Turismo que abrangem o território da 
UC.  

A avaliação do material se dará a partir de reuniões com a gestão da 
APABF, CONAPA (Conselho da APA) e AconGuia (Associação de condutores 
ambientais e guias de turismo). Somente a partir da aprovação de todos os 
conselhos e representações do território da UC, o trabalho final será distribuído e 
entregue para a comunidade e demais envolvidos.  

Sendo assim, com a finalização de todo o processo de participação e 
posteriormente a distribuição do material, sugere-se que este seja distribuído nas 
escolas da região, prefeituras, conselhos comunitários e suas representações, 
além dos Centros de Atendimentos ao Turista (CATs), para que o público 
visitante tenha acesso, assim como a comunidade local.  

Contudo, pode-se evidenciar que se faz necessária a continuidade deste 
trabalho a partir do plano de manejo da APABF, pois há poucos trabalhos com 
este viés, ou seja, que relacione o plano de manejo com o acesso à informação 
aliado a educação ambiental e educomunicação.  
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ANEXO I 

Condições para submissão 

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a 

verificar a conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a 

seguir. As submissões que não estiverem de acordo com as normas serão 

devolvidas aos autores. 

 

 A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para 

publicação por outra revista; caso contrário, deve-se justificar em 

"Comentários ao editor". 

 O arquivo da submissão está em formato Microsoft Word, OpenOffice ou 

RTF. 

 URLs para as referências foram informadas quando possível. 

 O texto está em espaço simples; usa uma fonte de 12-pontos; emprega 

itálico em vez de sublinhado (exceto em endereços URL); as figuras e 

tabelas estão inseridas no texto, não no final do documento na forma de 

anexos. 

 O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em 

Diretrizes para Autores, na página Sobre a Revista. 

 

Diretrizes para Autores 

Prezados autores, 

O recebimento dos textos é em fluxo contínuo, isto é, não há prazos para envio 

de textos, eles são analisados e publicados conforme temática e ordem de 

chegada. Ao receber os textos para análise, os editores enviarão para dois 

membros do Conselho consultivo. Com duas aprovações, o texto é aprovado 

para publicação e enviado ao autor para os ajustes finais (quando sugerido). 

Igualmente, na presença de dois pareceres desfavoráveis, o texto é rejeitado. No 
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caso de empate, os editores enviarão para um terceiro parecerista para 

desempate. 

São nossas orientações: Temática essencialmente direcionada à EA; 

Preferencialmente atividade, pesquisa ou vivência já realizada, podendo ser 

ensaio teórico. 

1. O(s) autores deverão quitar o valor de R$ 40,00 por autor (R$ 80,00 para dois 

autores, R$ 120,00 para três autores, etc.) e enviar cópia do comprovante de 

depósito via fax, por e-mail para seu Editor-Chefe (zneiman@gmail.com) ou 

anexo ao texto para submissão aos pareceristas. Este valor inclui tarifas postais, 

processos de expedientes dos editais, e outros serviços de editoração e revisão, 

porém, não implica na publicação definitiva, que somente será efetivada após a 

emissão dos pareceres favoráveis. Caso contrário, o trabalho não será 

submetido a parecer e nem publicado. Também este valor não será devolvido no 

caso de rejeição do trabalho enviado para submissão, seja pela qualidade dos 

conteúdos ou por não cumprir as normas da revista tendo em vista os motivos 

citados acima. A taxa de submissão poderá ser alterada a qualquer momento, 

em razão de reajustes de tarifas postais, hospedagem de sites, etc. 

2. Conta para depósito da taxa de submissão: Titular: CIKLA - 

DESENVOLVIMENTO E CONTEUDO EM SUSTENTABILIDADE LTDA; Banco 

Santander, agência nº 0726, conta corrente nº 13.000227-6; CNPJ: 

27.836.507/0001-36. OBS: Autores convidados estão dispensados do 

pagamento deste valor (este é o caso dos membros do Comitê Editorial), 

devendo o mesmo ser obrigatoriamente o 1º autor do trabalho. Os convites são 

pessoais e intransferíveis. Os autores que não são do Comitê Editorial serão 

convidados através de ofício nominal. 
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3. Todos os textos recebidos serão submetidos aos consultores da revista para a 

devida apreciação. As modificações ao texto, quando sugeridas pelos 

consultores, serão encaminhadas aos autores para consideração. Da mesma 

forma, será avisado ao(s) autor(es), via OJS, quando texto for recusado. 

4. Os trabalhos deverão ser encaminhados via OJS, sem elemento(s) que 

identifique(m) o(s) autor(es). Os dados relativos ao(s) autor (es) serão 

registrados no sistema, no momento da submissão. Os artigos deverão ter no 

máximo vinte laudas, papel Letter, letra Arial, tamanho 12, espaço simples, 

margens de 3 cm, numerando as páginas. 

5. Os artigos deverão vir acompanhados de um resumo em português, contendo 

no máximo dez linhas e três a cinco palavras-chave. As notas de rodapé, quando 

existirem, devem ser numeradas automaticamente em algarismos arábicos em 

ordem crescente. As referências bibliográficas citadas no interior do texto 

deverão ser feitas da seguinte forma: (Autor, data: página). As citações ao longo 

do texto deverão seguir as normas ABNT (AUTOR, ano, p.). As referências 

deverão ser apresentadas ao final do artigo, em ordem alfabética, da seguinte 

forma: a) Livros: AUTOR. Título em negrito. Local da publicação, Editora, data. b) 

Artigos: AUTOR. Título. Título do periódico em negrito. Local da publicação, 

número do periódico (número do fascículo): página inicial-página final, mês/ano. 

6. Os autores são responsáveis pela exatidão das referências bibliográficas e 

pelas idéias expressas em seus textos. 

7. Os artigos deverão, obrigatoriamente, ser encaminhados via OJS. 

8. Os artigos obedecem as normas estabelecidas pela ABNT NBR 6023/2018 - 

Informação e documentação  Referências   Elaboração, em vigor desde o 

dia 14 de novembro de 2018. 
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a) As referências bibliográficas devem ser listadas em ordem alfabética de autor, 

alinhadas a esquerda, em tamanho 11, espaço simples entre linhas, e duplo 

entre as referências, conforme exemplos abaixo: 

Artigos 

Para esta seção deverá ser realizado um depósito de R$ 40,00 por autor (R$ 

80,00 para dois autores, R$ 120,00 para três autores, etc.) na conta: Titular: 

CIKLA - DESENVOLVIMENTO E CONTEUDO EM SUSTENTABILIDADE LTDA; 

Banco Santander, agência nº 0726, conta corrente nº 13.000227-6; CNPJ: 

27.836.507/0001-36. Este valor é referente às tarifas postais, processos de 

expedientes dos editais, e outros serviços de editoração e revisão, porém, não 

implica na publicação definitiva, que somente será efetivada após a emissão dos 

pareceres favoráveis. Caso contrário, o trabalho não será submetido a parecer e 

nem publicado. Também este valor não será devolvido no caso de rejeição do 

trabalho enviado para submissão, seja pela qualidade dos conteúdos ou por não 

cumprir as normas da revista. 

Relatos de Experiências 
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Para esta seção deverá ser realizado um depósito de R$ 40,00 por autor (R$ 

80,00 para dois autores, R$ 120,00 para três autores, etc.) na conta: Titular: 

CIKLA - DESENVOLVIMENTO E CONTEÚDO EM SUSTENTABILIDADE LTDA; 

Banco Santander, agência nº 0726, conta corrente nº 13.000227-6; CNPJ: 

27.836.507/0001-36. Este valor é referente às tarifas postais, processos de 

expedientes dos editais, e outros serviços de editoração e revisão, porém, não 

implica na publicação definitiva, que somente será efetivada após a emissão dos 

pareceres favoráveis. Caso contrário, o trabalho não será submetido a parecer e 

nem publicado. Também este valor não será devolvido no caso de rejeição do 

trabalho enviado para submissão, seja pela qualidade dos conteúdos ou por não 

cumprir as normas da revista. 

Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente 

para os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para 

outras finalidades ou a terceiros. 
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ANEXO II  

CARTILHA ÁREA DE PROTEÇÃO DA BALEIA FRANCA 
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